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ETIMOLOGIA

• “Saneamento”, etimologicamente, vem do latim sanu, e pode 
designar vários sentidos: 1) tornar são, habitável ou respirável; 2) 
curar, sarar, sanar; 3) remediar, reparar; 4) restituir ao estado normal, 
tranquilizar; 5) por ou estabelecer em princípios morais estritos; 6) 
por cabo a, desfazer; 7) perdoar, desculpar; e 8) reconciliar-se, 
congraçar-se.



DESENVOLVIMENTO

As preocupações sanitárias se ampliam com a chegada da cidade 
industrial. Os trabalhos de Foucault (1979) e Engels (1975) evidenciam 
a forte relação entre produção da cidade, condições de saneamento e 
nível de saúde da população. Permitem ainda concluir a existência de 
uma visão de que era necessário sanear a cidade para promover a 
saúde e garantir a reprodução social e produção de capital.



CONCEITO

• Moraes (1993) define saneamento básico como o conjunto de ações, 
entendidas fundamentalmente como de saúde pública, 
compreendendo o abastecimento de água em quantidade suficiente 
para assegurar a higiene adequada e o conforto, com qualidade 
compatível com os padrões de potabilidade; coleta, tratamento e 
disposição adequada dos esgotos e dos resíduos sólidos; drenagem 
urbana de águas pluviais e controle ambiental de roedores, insetos, 
helmintos e outros vetores e reservatórios de doenças.
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REALIDADE X DESAFIOS
• Segundo dados da Munic (Pesquisa de Informações Básicas Municipais), 

um terço dos municípios brasileiros não tem um programa de saneamento 
estabelecido. Cerca de 70% da população que compõe o déficit de acesso 
ao abastecimento de água possui renda domiciliar mensal de até 1/2 
salário mínimo e dados do IBGE apontam um salto de quase 2 milhões de 
pessoas a mais vivendo em situação de pobreza de 2017 para 2018. Isso 
significa que é a população mais pobre que está mais vulnerável à falta de 
saneamento e à água. Em um sistema sanitário orientado para o lucro, os 
mais pobres têm menos chance de serem contemplados. Precisamos de 
um modelo capaz de promover a universalidade do saneamento, e é essa 
decisão que se apresenta para nós hoje. 

• FONTE: Clovis Nascimento 
• https://www.cartacapital.com.br/blogs/br-cidades/agua-para-poucos-uma-

historia-de-luta-por-saneamento-basico-no-brasil/

https://www.cartacapital.com.br/blogs/br-cidades/agua-para-poucos-uma-historia-de-luta-por-saneamento-basico-no-brasil/


ESTUDO DE CASO 
O lucro líquido do exercício de 2018 é estimado em R$ 180 milhões, o maior 
já alcançado pela empresa e 175% superior ao lucro de 2015, de R$ 65,4 
milhões. A receita líquida atingiu R$ 817,9 milhões, representando um 
crescimento de 28,2% em relação a 2015, R$ 637,8 milhões. Os custos e 
despesas de R$ 671,7 milhões foram 20,4% superiores em relação ao 
exercício de 2015, que totalizou R$ 558 milhões. Os investimentos da Cesan 
entre 2015 e 2018 totalizaram R$ 818 milhões, sendo R$ 230 milhões em 
2018, e foram destinados principalmente para a construção de novos 
sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, que beneficiam 
2,3 milhões de pessoas com água tratada de qualidade e 1,5 milhão de 
pessoas com coleta e tratamento de esgoto. Para o período de 2019 a 2023, 
estão garantidos recursos da ordem de mais de R$ 2 bilhões captados no 
BNDES, Banco do Nordeste e Caixa Econômica, além da geração de caixa 
próprio para investimentos.
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REALIDADE E DASAFIOS

• Segurança jurídica com a 11445/07;

• Dificuldade do setor público em acessar os recursos públicos;

• PEC 95; 0,2% DO PIB, VERGONHA!

• Políticas estruturais e estruturantes (administrativa, financeira e 
tarifária);

• Presença do setor privado (terceirizações, PPPs, concessões, venda de 
ações, etc)

• Cada R$1 em saneamento gera R$3 em outras áreas (comércio, 
turismo, renda, habitação, etc);



REALIDADE E DASAFIOS

• Manaus;

• Itu;

• Tocantins.



REMUNICIPALIZAÇÃO REALIDADE MUNDIAL



NOVO MARCO REGULATÓRIO

• SANEAMENTO É VIDA;

• DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL;

• MONOPÓLIO NATURAL; 

• INCOMPATÍVEL COM A LÓGICA DE MERCADO;

• A PARTICIPAÇÃO PRIVADA JÁ É UMA REALIDADE O QUE SE QUER É EXPULSAR O PÚBLICO DA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO E GARANTIR O MONOPÓLIO DA 
PARTICIPAÇÃO PRIVADA. NÃO É POSSÍVEL UMA EMPRESA PÚBLICA QUE É FISCALIZADA POR 
DIVERSOS ÓRGÃOS DE CONTROLE, QUE COMPRA POR LICITAÇÃO E CONTRATA POR CONCURSO 
PÚBLICO, POSSA COMPETIR COM UMA EMPRESA PRIVADA QUE SEGUE AS LEIS DA LIVRE 
CONCORRÊNCIA E DE MERCADO. 

• FIM DOS CONTRATOS DE PROGRAMA E DO SUBSÍDIOS CRUZADOS COM AUMENTO DE TARIFAS;

• FILÉ PARA A INICIATIVA PRIVADA E O OSSO PARA O SETOR PÚBLICO (TOCANTINS)
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